
ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO

SETOR DE LICITAçÕES E CONTRATOS

EDITAL
PREGÃO ELETRôNICO NO O9l2026 PMGC

2. DO OBJETO:
2.1. A presente licitação tem como objeto o registro de preços para futura aquisição de materiais
e uniformes esportivos, para atender às necessidades da Secretaria de Esporte e Lazêr deste
Município, conforme especificações técnicas constantes no Anexo I (termo de referência) deste
Edital.

3, DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:
3.1. As despesas decorrentes da licitação somente serão informadas quando da respêctiva
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 71, do Decreto Municipal
no 07/7025.

4. DAs CONDIçOES PARA PARTICIPAçAO:
4.1. Somente poderão participar desta Licitação, em virtude do valor máximo estimado para cada

item, em atendimento aos preceitos do art. 11, inciso II, do Decreto Municipal no 05/2025, as

tvlicroempresas (l'1E) e Empresas de Pequeno Porte (EPP);
4,1.1. Participarão deste certame, que transcorrerá em todas as suas fases unicamente pela

internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a

todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação,
e que estejam devidamente credenciadas, através do site https: //licitanet. com. brl;
4.1.2. A oútenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microetr',p . .

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não ienharn
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo

licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir:
a) Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art 156 da Lei no 74.!33/2021 e

que não tenha restabelecido sua idoneidade;
b) Com fa lência decretada;
c) Consorciada;
d) Suspensa pelo Município de Graccho Cardoso;
e) Em regime de concordata;
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1. DAS DISPOSIçõES PRELIMINARES:
O MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO/SE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNp.l sob o no 8.094.222/000].-62, por meio de seu pregoeiro, nomeado pela Portaria no

30/2025, torna público, para conhecimento dos interessados, que-fará realizar licitação do tipo
MENOR PREçO POR ITEM, sob a modalidade PREGÃo ELETRôNICO No O9l2026 PMGC,
mediante as condições estabelecidas neste edital.
1.1. A licitação será regida na forma da Lei Federal no 14.733/2OZl, no Decreto l.4unicipal no

0112025, e ainda, pelo Decreto Municipal no 05/2025, observadas as alterações posteriores
introduzidas nos referidos diplomas legais.
1.2, LOCAL, DATA E HORA:
1.2.1. A sessão pública será realizada no site https://licitanet.côm.brl, nas seguintes condições:
LIN1ITE PARA LANCAMENTO DAS PROPOSTAS NA PLATAFORMA:
D,a 22/0712026, às 08h59min.
ABERTURA DO CERTAME:
DE 22/0712026, das 09h00min.
1.3. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:
ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA (oarâmetro oara a correta formulacão da proposta);
ANEXO lII - I4INUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; C

ANEXO ]V . MINUTA DE CONTRATO.
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f) pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes

tàcnicas, úem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou

emprego na Administração Direta ou Indireta do Município de Graccho cardoso - SE;

g; ôe ãervidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável'

5. DO CREDENCIAMENTO:
i.t. puru participar do pregão eletrônico. o licitante deverá estar credenciado no sistema "PREGAS

ELETRÔNICO" através do site httos : //licitanet.com. brl :

5.2. o credenciamento dar-se:ã-pela ãtiiouição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidadê técnica para realização das

transações inerentes ao pregão na forma eletrônica;
5.4. O iicitante que deixar dã assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não poderá ingressar no

certame, tampouco terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto no Decreto Municipal

no 05/2ó25, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
5.5. ô licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por Seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão/entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
5.6. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para

início da sessão pública via internet;
5.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do sistema para

tmediato bloqueio de acesso.

6. DA APRESENTAçÃ O DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet com'br/)

co ncom ita ntemente com os docu mentos de HABILITAçÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a

" DESCRTçÃo oetalxloA Do oBJETo oFERTADo", incluindo QUANTIDADE, PREçO ea
MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), apos a etapa de disputa e julgamento de

aceita bilidade das proPostas;
6.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de

discordância existente entre as espiecificações deste objeto descritas no PoRTAL e as especificações

constantes do Anexo I (termo de referência), prevalecerão às últimas;
6.3. O envio da proposta, acompanhada áos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
6.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento da

propoiiu o ti.itunt" deverá manifestár, em campo próprio do Sistema Eletrônico, declaração:

ã.+. r. er" há inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

6.a.2. Que há enquadramento na condição de microempresa e emPresa de pequeno porte'

nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006 (quando couber);
6.4.3. Que tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação

a respoÀsa bilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema;
6.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençõeÀ coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes

na data de entrega das Propostas;
6.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verÍdicas,

conforme art. 63, inciso I, da Lei 74.t33/2O2Li
6.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de decla ra r ocorrências posteriores;
6.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

"-pr"gà 
menor de io inos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz' nos termos

2
do artigo 70, XXXIII, da Constituição;
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6.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso iII do art. 50 da
Constitu ição Fed era l;
6.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art.
63, inciso IV, Lei 74.133/2OZt;
6.4.10. Que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder pÚblico;
6.4.11. Que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato
do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.
6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará
o Iicitante às sanções previstas nõ edital e na Lei Federais no 14.f33/2021;
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão alterar as informações anteriormente
inseridos no sistema;
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de admissibilidade das
propostas;
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão d isponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances;
6,9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;
6.10. Não serão aceitos documêntos apresentados por meio discos magnéticos, filmes ou cópias
em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;
6.11. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
6.12. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a

responsa bilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
6.13. O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra o
Município de Graccho Cardoso, observadas as prescrições da legislação específlca.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

compõem, como despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, materiais, equipamentos,
impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros gue incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto desta licitação;
7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es)
adj ud icatá rio(s) ;

7.4. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório;

7.1.1. Número de ordenação do item;
7.1.2. Especificação do descritivo do item, conforme disposto no anexo I (termo de referência);
7.1.3. 14arca (quando for o caso);
7.1.4. I\4odelo (quando for o caso);
7.1.5. Indicação da unidade do item;
7.1.6. Indicação do quantitativo do item;
7.7.7. Valor unitário e total do item.
7.2. Na proposta de preÇos inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que a
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7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

res ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
Z.O. Âs propostas lançadas na plataforma (digitadas no sistema) NAO DEVEM CONTER

IDENTIFIiAçÃO DA LICITANTE (sob pena de desclassificação), visando atender ao princípio da

impessoalidade e preservar o sigilo das mesmas.

B. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES:
8.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as

propostas de preços lançadaS no Sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com aS

especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;
e.). o prágoeiro podárá suspender a sessão para visualizar e analisar, prelimina rmente, a(s)
proport"lri ofertada(s) que se encontra(m) inserida(s) em campo específico .do sistema,

conirontàndo suas caiacterísticas com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, airr,lâ, ser

analisado pelo órgão requerente). DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não ertejam
em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

-
8.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou ma n ifestadamente
inexequível, o pregoeiro obiigatoria mente justificará, por meio do sistema, e então

DESCLASSIFICARA;
8.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível,

caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de

aceitabilidade;
8.5. As propostas cadastradas no Sistêma NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇAO DA

E|'4PRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das

propostas;
b.O. r, caso de identificação da ticitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA

pelo pregoeiro;
b.Z. Êm 

-segrida 
ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site

httDs://licita net.com. brl, conforme Edital
8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertu ra

da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
g.g. o licitante so.ente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;
8.10. O iniervalo mínimo de difãrença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em rálação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R5 0,02

(dois centavos de real);
à.rt. será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERT9", em

que os licitantes apiesentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes;

ti.t2. a 
"tupu 

de iances da sàssão pública terá duração de 10 (dez) minutos.e, após isso' será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública;
â.i3. A;r;;r;õ"çáo.uto1náticu da etapa de tances, de que trata o item anterior, será de o2 (dois)
minutos e oiorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
b.f+. flaâ havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente;
8.15. Encerrada a fase competitira ,em qre haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, j ustificada mànte, admitir o reinício da sessão pública

de lances, em prol da consecução do melhor preço;
8.16. Serão aceitos somente lánces em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITARIOS

E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no

Anexo I (termo de referência). caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o

"-iôà", 
à pr"gà.i-, poderá cánvoca. ná CHnt MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou

^h\r 4
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realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente CaSo a licitante

permaneça inerte;
g.17. Nãõ serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar;
8.18. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Iicitantes, vedada a
identificação do detentor do lance;
8.19. Se;do efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o

mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente, nos termos do art 62, do Decreto

I.4unicipal no 01/ 2025 ;

8,20. À exclusão de iance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
8.21. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão

il"trôni.o, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos

la nces;
8.22. ó pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos

atos realrzad os;
8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superlor a

dez mi-nutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e

quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado

nteiramente responsável
m. br

por todas as transações assumidas em seu nome
para divulgação no site
8.24. O Licitante será i

lic i

no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances,

bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus

ãufor."nt" da perda de negóciojdiante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

srstema ou de sua desconexão;
8.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na

manutenção do último pieço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de

preços;
b.zá. 

'sera 
concedida, ainda, nos termos do Decreto Municipal no 05/2025, prioridade de

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, ate o limite de

dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:
8.26.1. Aplica-se o disposto neste subitem Àas situações em que as ofertas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente sejam iguais oU até 10o/o (dez

por cento) superiores ao menor preço, após a aplicação do benefício geral;

b.26.2. n'ordem de prioridade será êstabelecida, primeiramente, em função das empresas locais;

8.26.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada localmente, melhor classificada

poderá apresentar proposta ae pieço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação

em que será adjudicado o objeto em seu favor;
8.26.4. Na hipóiese da não cóntratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada

localmente com base no subitem 8.26.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se

enquadrem na situação do subitem A.Z6.t, na ordem classificató ria, para o exercício do mesmo

d ireito;
á.zi.i. ruo caso de equivalência dos valores apresentados pelas microemprêsas e empresas de

pequeno porte sediadas localmente, será realizado sorteio;
b.Z'0.0. n'apticação da margem àe preferência não autoriza a contratação por preço acima da média

de mercado, apurada para fins de abertura da licitação'
8.26.7. Considera-se:
a) Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município;
8.27. Em caso de empate entreiual ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem:
B.rr.i. ôi;;rt" iinal, hipótese em que os Iicitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;
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8.27.2, Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmeÁte ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
8.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
8.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.
S.ãg. em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
8.28.1. Empresas estabelecidas no âmbito local/regional do Município de Graccho Cardoso,

conforme disposto no Decreto Municipal no O5/2o25;
8.28.2. Empresas brasileiras;
8.28.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Le! d i2.i37, tle 29 de

dere rr bro de 2009;
828.4. persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas empatadas.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao óbjeto e à compatibilidade do preço em relação ao.máximo estipulado
para contratação nesté Editat e em seus anexos, observado o disposto no rol do art. 59, da Lei

Êederal no U.133/2t, o que possibilitará a verificação dos documentos de habilitação do licitante;
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance Vencedor, que apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamênte inexequível;
9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços que se enquadrem na condição

disposta no art. 62, §20, do Decreto Municipal no 01/2025;
9.4. O condutor do processo poderá requerer diligência para aferir a exequibilidade e a leqalidade

das propostas, nos termos do art. 62, §2o, do Decreto Municipal no O1/2O25;

9.5. Na hipótese de necessidade de suipensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no míninlo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;
9.ó. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionálidade disponível no sistema, no prazo de até dois dias úteis, sob pena de não aceitação

da proposta.
S.O.l. ô prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, manifestada através do e-mail m u n icipiodeg racchoca fd-a5a@gu0ai].sorrl, formulada

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro;
9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, tipo, fabricante e procedência,

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio óletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo

pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistêma eletrônico, sob pena de não aceitação

da proposta;
g.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou

Iance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
g.6.4. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data

e horário para a Sua continu idade 
-ou, 

caso demande de prazo incerto para o retorno, realizará

convocação, através de ferramenta específica do sistema, com no mínimo 24 horas de antecedência

do prazo informado Para retorno;
9.6.5. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapropostâ ao licitante
qr" apr"r"n[o, o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;
9.6-ã. Tambem nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subse,quente'

poderá negociar com o licitante puiu qre sej-a obtido preço melhor; Í(,/

W6



ff:
ESTADO DE SERGIPE

uurrcÍpro DE GRAccHo cARDoso
sEToR DE lrcrraçõrs E coNTRATos

11. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAO:
11.1. Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 11, deverão ser alimentados na

plataforma após a fase de julgamento das propostas, apen as pelos licitantes detentores de iiem. A

sua visualização ficará disponível para todos, inclusive os demais participantes ou terce os que

7
estejam acompanhando o processo na qualidade de visitantes;

9.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licita ntes.
9.7. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não altêrem a sua

substância.

ro. DA apuRAçÃo ol1s1 pRoPosrA(s) DETENToRA(s):
10.1. A propostJfinal do licitante declarado vencedor da etapa de disputa deverá ser encaminhada

em campo próprio da plataforma Licitanet, que será disponibilizado pelo condutor do certame, por
período não inferior a duas horas, após a etapa de disputa, devendo constar:
a) Folhas contêndo o timbre da empresa;
bj Indicação de razão social, CNPJ, endereço, contato telefônico, e-mail, dados bancários para fins

de pagamento e indicaçãô do representante legal/preposto, que ficará responsável pelas tratativas
com o órgão;
c) Indicação da licitação pelo número, ór9ão e objeto do certame;
d) Na formulação da planilha indicação de:
d.1) Número de ordenação do item;
(1.2) Especificação do descritivo do item, conforme disposto no anexo I (termo de referência);
d.3) Indicação da unidade do item;
d.4) Indicação do quantitativo do item;
d.5 ) Valor unitário (reformulado);
d.6) Valor total do item (reformulado).
10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso;
10.3. A proposta reformulada deverá contar como inclusos todos os custos que a compõem, como

despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, materiais, equipamentos, impostos, taxas,

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto

desta licitação;
10.4. Ocoriendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;

no caso de divergênciJentre os valores numériCos e oS valores expressos por extenso, prevalecerão

estes últimos;
10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação;
10.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es)

adjud icatá rio(s);
1O.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório;
f 0.8. ôs preços ofertados serão de exclusiva responsa bilidade do Iicitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

10.9. O prazo de validade da profosta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua a presentação;
10.10. As propostas anexadas (físicas) DEVEM CONTERTODOS OS DADOS DA LICITANTE,
conforme'modelo (ãnexo II), iob pena de desclassificação, caso assim não esteiam;
iO.ff. n proposta dàverá ser d'ocumentada nos autos e será levada em consideração no decorrer

da execução dos fornecimentos e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o caso;

iô.r2. e proposta deverá obedecei aosiermos deste Edital e seus Anexos, sendo desconsiderada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.
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11.2. Considerando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade consultada

eletron ica mente, não se fará necessário o envio de cópias autenticadas'

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
12.1. DA HABILITAÇÃO ]URÍDICA:
12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus admin istradores, pertinente e compatível com o objeto do presente

termo (art. 66, da Lei Federal no 14.L33/2L);
12.1.2. Em caso de preposto, documento que demonstre autorização para o exercicio de

representação.
12.1.3. Se;á inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto dêsta

licitação.
12.2. DA QUALIFICAçAO TECNiCA:
12.2.1. Atestado de capacidade técnica.
12.3. DA HABILITAÇÓES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
12.3.1. prova de inÀcrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas (CNPI) (art. 68, inciso I, da

Lei Federal no 74.t33/27);
12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual oU municipal, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual
(art. 68, inciso II, da Lei Federal no t4.133/21);
i2.3.3.'prouu de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual ê Municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei (art. 68, inciso III, da Lei Federal no

t4.r33/2t).,
12.3.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento

dos encargos sociaÉ instituídos por lei (art. 68, inciso IV, da Lei Federal no 14.133/27)i
12.3.5. páva de regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, inciso V, da Lei Federal no

14.733/27);
12.3.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituiçâo Federal, mediante

apresentação de declaração de que não empresa menor (art. 68, inciso vI, da Lei Federal no

14.133/21),,
12.3.7. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscaldo disposto nos subitens

!2.3.3 a r2.à.S, será assegura-do, aos liciiantes detentores enquadrados na condição de ME/EPP,

piuio oe 05 (cinco) dias úte'ís, proirogável por igual período a critério do órgão, para a regularização

da documeniação,'a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão dê eventuais

certidões negativas ou positivas com éfeito de cêrtidão negativa (art. 15, §10, do Decreto Municipal

no 05/2025);
12.3.â. A Ááo regularização da documentação no prazo previsto no subitem 12.3.7 implicará

decadência do dirãito à cántratação, sem prejuízo das sanções previstas no rol art. 155, da Lei

Federal no 74.L33/2021, sendo fácultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação'
12.4. D A QUALIFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
12.4.1. Càidão negátira de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,

(art.69, II da Lei Federal no 14.733/27).
12.4. DA ANALiSE:
12.4.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

ii compt"mentação de informações acerca dos do'l'mentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necesÀária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) Atuaiização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas.
t2.4.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma;

8
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12.4.3. Será lnabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital;
12.4.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo

aq ueles legalmente permitidos;
12.4.5. SJo licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

àà.r.n"nto. qru, p"lu própria natureza, com provadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz;
12.4.6. Serão aceitos registros de cNPl de licitante matriz e filial com diferenças de nÚmeros de

Jo.r."nto. pertinentesã Certidão conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União, emitida pela Secretaria àa Receita Federal do Brasil ou pela Procu rado ria -Gera I da

Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim

quanto ao certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos

encargos centralizado, deve-ndo, dêsta forma, apresentar o documento comprÕbatório de

autorizaçào para a centralização;
12.4.7. Ántes de finalizar o iuigamento de habilitação, a administração deverá consultar o Cadastro

Nacional de Empresas IniOónãas e Suspensas (Ceis) e o cadastro Nacional de Empresas Púnidas

(cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e juntá-las ao respectivo
p.o."iro, podendo substituir p;la Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, obtida através do link

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO

SETOR DE LICITAç õrs e conrnaros

certido s. tcu r
12.4.7.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artig o 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de imp robidade administrativa, a proibição de contratar

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
72.4.7.2. Caso conste na Consulta de Situa çao do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas Indiretas, será realizada diligência para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos Societários, linhas de12.4.7 .3. A

fornecimento similares, dentre outros.
12.4.8. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de pa rticipação;
i.i.ó. e verificação ielo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais

de órgãos e entidades emissoies de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação'

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
13.1. Vencidas as etapas de julgamento de proposta ou habilitação (decorrida a fase de

regularização flscal e trabalhista de possível licitante qualificada como microempresa ou empresa

aJpequent porte vencedora de item), os interessados poderão manifestar, no momento oportuno,

intenção de recurso quanto ao:
a) Ju lgamento das propostas;
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; ou
c) Anulação ou revogação da licitação;
13.2. Se;á concedidã, em cada etãpa, o prazo mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)

decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;
13.3. Havendo quem se manifeste, caterá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a êxistência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso'

fu nda mentada mente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso;
13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse d ireito;
13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis

para apresentar as razões, Pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
trosintimados pa ra, querendo, aPrese ntarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em o
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três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assec'lrada

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dê seus interesses;
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;
13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

consta nte neste Edita L

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precêdente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
r4.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando Ô licitante

declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do disposto no subitem 11.3.7.

Nessas hipóteses, serãó adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento

da etapa de lances;
14.1.3. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitaÇão de forma

minuciosa, conforme subitem 1 1'4.2.
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

rea berta;
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat")'

15. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS:
15.1. Ate 03 (três) ãias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital;'15.2. A impuqLnaião deverá ser realizada por forma eletrônica através do site

https ://licitanet.com.brl;
r s.:. Cauerá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,

decidir sobre a impignação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento

da impugnação;
f S.+. acátniáa a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certamê;

15.5. Da mesma maneira, os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório

deverão ser enviados ao pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para

abertura da sessão pública, realizados por forma eletrônica através do sistema;
15.6. O pregoeiro responderá "or 

p"dido. de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis

pela elaboração do edital e dos anexos, através do site https://licitanet.com.brl;
f S.Z. nr imôugnações e pedidos de esclarecimentos não Suspendem os prazos previstos no

certame;
15.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;
is.9. n.-r"rportas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participa ntes e a administração.

16. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO:
16.1. O objeto da licitação será adjuáicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados;
16.2. A homoiogação 

-da 
ticitaçao se dará por ato da autoridade competente e só poderá ser

realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora'

x;

17. DO REGISTRO DE PREçOS:
17.1. Dos Prazos e condições para assinatura da ata de registro de preços:

17.1.1. Uma vez homologaáo o resultado da licitaçãó pela autoridade competente, serão

ionrocaOus à(s) licitante(sj adjudicatá ria (s) para assinatura da(s) ata(s) de registro de preços,

conforme Anexo IlI (minuta da ata de registro de preços);

,tr
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ü.f.2. O comunicado dar-se-á através do endereço de e-mail constante no cadastro da licitante,
através de mensagem automática disparada pela plataforma Licitanet, após o registro da ata pelo

órgão;
17.1.3. o prazo para assinatura será de três dias, a côntar da convocação;
17.1.4. preferencialmente a licitante assinará o documento eletronicamente por meio de campo

ap lataforma Licitanet. Em caso de inviabilidade da assinatura pela plataforma, seráespecífico n
possível
municipiode

envio do docu mento Por e- ma il, através da contao
oracchocardoso@ o mail. com , onde a licita nte aplicara a assinatura digital e remeterá

de volta na mesma comunicação. E, em último caso, poderá o reprêsentante legal/preposto
comparecer no setor de licitações e contratos para assiná-la pessoalmente;
17.1.5. A Licitante adjudicatária que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, nâo

apresentar situação iegular, estiver inscrita em cadastro de penalidade conforme disposto no

subitem 71.4.7, bem como apresentar recusa à assinatura da ata de registro de preços nos termos

especificados no subitem anterior, decairá do direito à contratação, ficando sujeita às penalidades

previstas no rol do art. 155, da Lei Federal no 74.L33/202]., garantida a ampla defesa, sem prejuízo

das demais cominações legais;
17.1.6. Ocorrendo à hipótese do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes

e, em sessão pública, proceder-se-á ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de

seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integrâlmente ao

Edital, sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar a ata de registro de

preços.

18. DAS DISPOSIçÕES FINAIS:
18.1. A(s) ata(s) dJsessão pública será(ão) dispon ibilizada (s) no sistema eletrônico;
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo pregoeiro;
18.3. Na contagerndos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente

na Prefeitura Municipal de Graccho Cardoso;
18.4. Todas as refeiências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF;
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre oS interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
18.6. Na análise da documentação e no iúlgamãnto das Propóstas Comerciais, o pregoeiro poderá,

a seu critério, solicitar o ura"raorurrl"Áto técnico de ór9ãos ou de profisslonais especializados,

podendo, ainda, suspender a reunião em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de

analisar as propostas ou documentos apresentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para

manifestação. óevendo, entretendo, proceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a

contin u idade dos mesmos;
18.7. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras' durante o

certame, " 
Él"uu, omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde qUe

não conirariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes,

nos termos do art. 64, da Lei Federal no 74.133/2027;
18.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a

inabilitação da licita nte;
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

componham o processo, prevalecerá as deste Edital.
ia.rb. o edital sárá à ispon ibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos

/ onco.oov. br/aDo/editais ?o = &status = recebendo rooosta&oa oÍna 1httDS:l
httDs: //licita net. co m. br/ e https: //g racchoca rd oso. se 'gov. brllicitacoes/;

rmações prestadas e dos
de q ua lq uer documento

18.11. O licitante é responsável pela fid
documentos apresentados em q ualque r

elidade e legitimidade das info
fase da licitação. A falsidade

W
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apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata.desclassificação

ou inabilitação do licitante, ou cancelamento do registro de preços, sem prejuízo das sanções

ad min istrativas, civis e penais cabíveis;
18.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

rg.r:. roau a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre

ii, ue ,noao que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será

considerado especificado e válido;
1g.14. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;
iA.f S. b resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como

os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação;
18.16. A(s) vencedora(es) desta licitaçãô deverá(ão), durante a sua execução, manter as condições

de habilitação apresentadas na licitação;
18.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo prêgoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;

18.18. O Município de Graccho Cardoso reserva-se o direito de:

a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato

súperveÁiente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por prôvocação, mêdiante ato

escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;

b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação dê propostas, na forma

dâ legislação, salvo quando tal alteração não afetar a formulação das mesmas;

c) ed'iar irecebimenio das propostar d ivu lgando, mediante aviso público, a nova data.

l.'g. tS. O Município de Graccho ôardoso podãrá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida,

Àm decorrência desta licitação e cancelar o correspondente registro de preços, independentemente

de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa,

quando:
a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da contratada, ou quando ela for atingida

por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

by n.ontrátuáu for declarada inidônea ou puniáa com proibição de licitar ou contratar com qualquer

órgão da Administração Pú blica;
i) 

-e, 
irÀp.inlento de determinação administrativa ou judiciat que declare a nulidade da

adjudicação.
18.20. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se a adjudicatária oferecer garantias

õr" .";ã1n consideradas adequadai e suiicientes para o satisfatório cumprimento das obrigações

por ela assumidas.

19. DO FORO:
19.1. O Município elege o foro da comarca de Aquidabã para dirimir qualquer questão relacionada

com o presente Edital,

Graccho Cardoso/SE, 10 de julho de 2026 '

ul*o*"âa;Vwltk
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(Será divulgado junto com este ato)
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AO
MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO
AVENIOA GETÚLIO VARGAS, NO 58, CENTRO
cEP 49.860-000 - GRACCHO CARDOSO - SE
EMPRESA LICITANTE:
DOCUMENTAçÃO: PROPOSTA DE PREçOS
ATT: PREGOEIRO
REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO 09l2026 PMGC

Prezad os,
resentamos nossa ro sta de

PREGÃO ELETRôNICO NO O9l2026 PMGC

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

re os nos termos do edital e anexosA

Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de

abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou desclassificação,
habilitação ou ina'biliiação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das

propostás comerciais ã de sras eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos
julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito

suspensivo desses recu rsos;

Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à

perfeita execução do con[rato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como da

fiscalização do Município de Graccho Cardoso;

Na execução dos fornecimentos observaremos rigOrosamente as especificaçõeS técnicas solicitadas,

assumind; desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos. trabalhos, em

conformidade com as norma; legais vigentes e os padrões exigidos pelo Município de Graccho

Cardoso;

Assumiremos responsabilidade pelos fornecimentos dOS itens Contratados, fazendo-o em perfeitas

condições, de acordo com as especificações solicitadas;

Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente

de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus

anexos, bem como aceitamoà todus as obrigações e responsa bilidades especificadas no edital e
seuS anexos;

Declaramos que nos preços cotados (inclusive após a fase de lances), estarão incluídas todas as

despesas que, direta ou iÀdiretamente, fizerem parte do presente objeto, tais como impostos, taxas

ou quaisquer outros encargos, mão de obra, logística, que possam incidir sobre gastos da empresa,

sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária;

W

R

UNIT
R

VALOR
TOTALQTD,U N1D.ITEM

VALOR TOTAL DA PROPOSTA

74
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caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a fornecê-los de imediato,

contados a partir da assinatura do contrato e recebimento da nota de empenho'
Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:

DADOS DA EMPRESA:

' eazÃo socIAL:
. CNP]/MF:
. ENDEREÇO:
. CIDADE/UF:
. CEP:
. TEL./FAX:
. E.MAIL:
. BANCO:. ncÊructn:
' CONTA:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

NOME:
ENDEREÇO:
CEP:
CIDADE/UF:
CPF/MF:
RG/ORGÃO EXPEDIDOR:
CARGO/FUNÇAO:
NATURALIDADE:
NACIONALI DADE:
E- MAI L:

Assinatura do Representante LegauPreposto (com poderes para tal)

15
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ANEXO III

ATA DE REGISTRO DE PREçOS 
-l20- 

(Minuta)

O uUrrCÍprO DE GRACCHO CARDOSO/SE, inscrito no CNPI sob o no 13.112.875/O0OL-27,
localizado à Avenida Getúlio Vargas, s/no. Centro,. doravante d-e!o-minado ORGAO

GERENCIAOOR, neste ato representadô pela Sr. JOSÉ NICÁRCIO DE ARAGAO, portador do CPF

no 98S.XXX.XXX-72, considerando o julgamento do PREGÃO No O9l2026 PMGC, para

REGISTRO DE PREçOS, uma vez homologado o processo, RESOLVE registrar os preços de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no cNPl sob o no xxxxxxxx, estabelecida na

xxxxxxxxxxxxx, doravante denominado PRESTADOR REGISTRADO, neste ato representado
pelo(a) sr.(a) xxxxxxxxxx, portador(a) do cPF n" xxxxxxx. Atendendo as condições previstas

no ins[rumenio convocatório e as constantes deste instrumento, sujeitando-se as partes às normas

constantes da Lei Federal no 14.133/2021 e do Decreto Municipal no ol/2o25, ambos os

dispositivos em sua edição atualizada, e em conformidade com as disposições a seguir:

01. DO OBJETO:
01.1. A pr"rente Ata tem por objeto o registro de preços para futura aquisição de materiais e

uniformes esportivos, para atenàer às necessidades da Secretaria de Esporte e Lazêr deste

Município, de acordo com as especificações constantes do Edital de Pregão Eletrônico no 09/2026
PMGC e seus anexos, e propostas de pieços apresentadas, de acordo com o art. 92, inciso Ii, da

Lei Federal no 14.133/2021, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente

instrumento para todos os fins de direito.

02. DO REGIME DE EXECUCÃO:
@ianteaformadeexecuçãoindireta,sobore9imedeempreitada
por preço únitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei no 14'133127'

03. DO PRECO E DAS CONDICõES DE PAGAMENTO:
Oaf . Os itenr serão fornecidos pelãs preços registrados constantes do Anexo I desta Ata. Nos

pieços estarao incluídas todas as despesai ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

co111erãiais incidentes, taxa de administraçãã e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação;
03.2. para fazerjus aos pagamêntos, a contratada apresentará:
a) Nota fiscal/fatura;
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.
03.:. Cumprials as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e as

encaminhará à prefeitura para pagamento;
03.4. Cumpridas as formaiidades áo item 03.3, a despesa será liquidada no prazo de até 5 dias da

a presentação da documentação hábil;
03.5. Liq;idada a despesa' e havendo disponibilidade financeira, a Contratante efetuará o

pug"."nto em atá 30 dias, através de crédito bancário em favor de qualquer conta de titularidade

da contratada;
03.6. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo

especificadas:
a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente;
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista'
oi.z. trta hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal.e trabalhista estarem

com a valiiade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos'

dentro do prazo de validade, nãó cabendo à Contratante nenhuma responsa bilidade sobre o atraso

no paqamento;
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03.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se
à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
03.9. A data base do presente termo observará o mês de emissão do termo de homologação do
p regã o;
ô:.i0. Oaaa a pronta execução do contrato, o valor proposto será fixo e irreajustável durante o

período contratado, salvo nas hipóteses de atraso do pagamento;
03.11. No caso de atraso de paqamento, será utilizado, para atualização dos valores dos itens
registrados nesta ata, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE;
03.12. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à epoca

do pagamento;
03.13, O órgão gerenciador poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso o fornecedor
perca sua condição de regularidade perante os órgãos federais.

04. DO REAJUSTE DE PRECOS:
O+ f em condiçõei de constância, não haverá reajuste de preços durante o período de vigência da

ata.
04.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados nó mercãdo ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes hipóteses:

a) Se for identificado que os preços registrados se tornaram superiores aos preços praticados no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para

negociar a redução do preço registrado;
b) 

-No 
caso do pieço de màrcadb se tomar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder

cúmprir as obiigaiões contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

rmpossibilite de cumprir o compromisso.
04.3. O fornecedor registrado obriga-se a repassar ao órgão gerenciador todos os preços e
vantagens, ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes;
04.4. euando se tratar de reajuste que eleve os valores registrados, o fornecedor deverá

encaminhar juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de

custos que demonstre que o preço registrado Se tornOu inviável frente às condições inicialmente
pactuadas;
b<.5. quando se tratar de reajuste que reduza os valores registrados, caso o fornecedor não aceite

reduzii seu preço aos valorei praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido,

sem aplicação de penalidades ad m inistrativas;
04.6. ilão Éavendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da

ata de registro de preços, aaãtanaà as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais

vantajosa;
04.7. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá, caso haja, convocar os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir

seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 30 do arl.72, do Decreto Municipal

no Ot/2025;
04.8. Passados doze meses do registro de preços, e desde que seja demonstrada a vantajosidade
para o órgão, a ata de registro dJpreços poderá Ser atualizada, em co,nformidade com a realidade

de mercaáo dos respectivos insumos, adotando-se como parâmetro o Indice Nacional de Preços ao

Consumidor - INPC/IBGE

05. DA VALIDADE DO R.EGISTRO DE PRECOST

OS.t. n uatiauae da pr"tenteTta de Regist.o de Preços é de doze meses, contados da data de sua

assinatu ra.
óS.2. O"rae que comprovada a vantajosidade dos preços reqistrados, a ata poderá ser prorrogada

por igual período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus

q ua ntitativos.
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05.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimênto dos

quantitativos restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento'

oo. oo rxÍcro oos ronNectueNros e coNorcÕrs oe neceetMrNro oo os:ero:
06.1- O início da execução dar-se-á um dia após a assinatura do termo de contrato;
06.2. Os fornecimentos deverão ser realizados em até dez dias após atestada a solicitação;
06.3. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, letra "a", "b", da

lei t4.133/2021, com alterações posteriores;
06.4. Os itens em desacordó com o estipulado no presente termo serão rejeitados parcial ou

totalmente, conforme o caso;
06.5. As quantidades indicadas no presente termo são meramente estimativas, não estando o

Município vinculado ao seu integral consumo;
06.6. À execução será acompãnhada e fiscalizada por servidor do Município, se esta não

atender às espãcificações do presente termo deverá ser corrigida no prazo máximo de cinco

dias, somente podenào ser aiestados para fins de pagamento quando comprovada a fiel e

correta prestação dos serviços;
06.7. Os fornêcimentos déverão ser executados de acordo com a devida solicitação, e

atenderem rigorosamente as especifiCações do presente termo. e, ainda, ficando sua atestação

condicionada a apresentação das respectivas notas fiscais;
06.8. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação dâ(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)

correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especificações contidas no

presente termo, aliado às áisposições constantes da proposta da adjudicatária.

07. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA:
@amentodoreferidoobjetodeStaARPcorrerãoàcontados
recursos orçamentários consignados no orçamento Programa do órgão gere_nciador e/ou dos

demais parttipes, conforme o ãaso, co. dotação suficiente, obedecendo à classificação pertinente,

devendo ser indicadas apenas quando da respectiva formalização do contrato ou outro instrumento

hábil, nos termos do aft. 71, do Decreto Municipal no 01/2025'

08. DA RESPO NSABI DADE DAs P RTES:
08.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a vigência contratual, as exigências de habilitação ou condições

determinadas no procedimenú da licitação que dará origem à mesma, sob pena ri': sua

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;
bj Garantir u qrálidud" dos itens fornecidos, devendo estar em perfeitas condições para uso,

dâvendo ainda, quando necessário, substituí-los prontamente, se porventura não atenderem

aos requ isitos deste termo;
c) Corrigir às suas expensas, qualquer fornecimento de item em desacordo com as

especifiãações exigidas e padróes de qualidade exigidos, com defeito, vício ou o que vier a

.pr"rent"i problema quanto ao seu uso dentro do período de realização da-.festividade;

d) nlocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município;

e) Responsabiliza r-se por toàas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução

dôs serviços, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao

Município comprovante de quitação com os órgãos competentes;
f) Responsa biiiza r-se por eventúais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de

faltas por ela cometidas durante o fornecimento;
q) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município e/ou a terceiros

ãâcorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo

àisa responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município;

À; aesponsa uitiza r-se pela obteâção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de

autorização que se façam necessários à execução dos serviços; m /
NV 1s
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i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia

e expressa anuência.
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

iusão, cisão ou incorpoiação, sem prévia a expressa anuência do Município

08,2. DO MUNICIPIO:
a) Designar servidor do Município para proceder no recebimento dos fornecimentos;
nj Releúar os itens que não atendam aos requisitos constantes no item 5;

.j efétua. os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas na Ata;

d) Fiscalizar e fazer cumprir todas as disposições do presente termo'

09. DAS PENALIDADES E MULTAS:
@daadministratiVamentepelasse9uintesinfrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;
új our .urru à inexecução parcial do obieto licitado que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
ej Não manter a proposta, salvo em decoriência de fato superveniente devidamente justificado;

fj Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
q) Ense;ar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

É1 apreientar aeclaração ou documóntação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer natureza;
-li) 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12,846, de 10 de agosto de 2013.

ó9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
09.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
dj os danos que dela provierem para a Administração Pública;
ej n implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
09.4. À sanção pievista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada

exclusivamente pela infração adminisirativa áe prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei

74,133121, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'

09.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da 1.ei .14.L33121, calcu.lada na forma do

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a o,5olo (cinco décimos por cento) nem superior a

300/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será

àpticaàa ao iesponsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei

14.733121.
09.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao

iesponsávet petas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, Vi e VII do caput do

art. 155, da Lei 74,f3a/21, quando não se justificar a imposição de penalidade.mais qrave, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

09.7. A sanção prevista no inciso IV, do àaput do art. 156, da Lei f4'f33/21 será aplicada ao

iesponsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do
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art. 155, da lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
tV, V, Vi e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais qrave

que a sanção prevista no § 4o do art. 156, da Lei 14.L33/21, e impedirá o responsável dê licitar ou

contratar Áo âmbito da Aáministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
b9.A. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 74.133/21 será precedida de

uÁaii." :riiOiiu á observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será

de competência exclusiva de secretário municipal.
09.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 74.133/21 poderão

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.

09.1ó. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmênte'
09.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em

Àipótes" algumá, a obrigaçáo de reparação integral do dano causado à Administração Pública' Na

aplicação dá sanção prertsia no inciso tÍ do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a

defesá do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRECOST

1Ol. D"sde qre d"vidamente iustificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada plr qualquer ór9ão ou entidade da administração pública que não

te-nna participado do certame ltitatório, mediaÀte anuência do ór9ão gerenciador e do fornecedor,

observadas as seg uintes condições:
a) Os órgãos 

" 
enlidades qre não participaram do re-gistro de preços, quando deseja-rêm fazer uso

dâ ata oã registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre

a possibilidade de adesão;
b) o órgão gerenciador poderá condicionar a aceitação da participação de outros orgaos ou

"Âgauaãr 
à iealização de êstudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro

de preços, que dàmonstre o ganho de eficiência,.a viabilidade e a economicidade para a

administração pública da utilização da ata de registro de preços;

c1 ns aquisições ou as contrataiões adicionais àe que trata este artigo não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

e ágistrados na ata de registro àe preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes;

d) O" quantitativo decorrente das adeiões à ata dl registro de preços não poderá exceder, na

tótalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador e para oi ãióáor participantes, inãependentemente do número de órgãos não

pa rticipa ntes que aderirem;
!tÀpi;;;rü;Luiao ao órgão gerenciador e do fornecedor, o ór9ão não participante deverá

efetivar a aquisição ou contra-úlaá solicitada em até noventa dias, observado o prazo de viqência

da ata;
ii êoÁp"t" ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor

áas obrigações ãontratualmente assumidas e a aplicação, observada. a.gmpla defesa e o

contraditório, de eventuais p"nutiaua"t decorrentes do deicumprimento de cláusulas contratuais,

;;;J;çr" às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órqão gerenciâdor.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO PE PRECOS:

.1. o .egistro do fornecedor será cancelado quando:

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;

úi lao ,."tiru,. a nota de empenho or] instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável ;

c) Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superlor

àqueles praticados no mercado; ou
d)SofrerassançõesprevistasnosincisosIIIouIVdoCaputdoart.l56daLeino14.l33,delo
de abril de 2021
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11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será

formalizado por despacho dõ órqão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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12. DA VI NCULACÃO DO R GISTRO:
12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao procedimento licttatório na modalidade pregão, ato no 09/2026 PMGC, seus anexos;

b) A proposta do fornecedor registrado.

13, DA LEGISLACAO ÂPLICAVEL ÉxEcucao OB] ETO E s casos oM ssos:
13.1. A presente ata de registro fundamênta-se:
a) Na Lei Federal no 74,L33/2O2\i
b) No Decreto Municipal no Oll2O25;
c) Nos precêitos do direito público;
dj Supletivamente, nos princípios áa teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.

13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustãs que se fizerem necessários, em decorrência deste

termo, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo'

14. DAS ALTERACõES:
f+.f. Co-p"te Jambas as partes de comum acordo, salvo nas situaçôes tratadas neste

instrumento, na Lei Federal no i4.l33l2}2l, em sua edição atual, realizar, mediantê termo aditivo

e/ou termo de re-ratificação, as alterações que julgarem convenientes;
1,4-2. Em caso de concordata, O registro poderá ser mantido, se o fornecedor registradÔ oferecer

garantias que sejam considê;adas ;dequadas e suficiêntes para o satisfatório cumprimento das

obrigações por ele assumidas.

15. DO ACOMPANHA}IENTO E DA FISCALIZACÃO:
, do Decreto Municipal no 01/2025' serão

designados servidores para acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do presente termo, da forma

disposta nas cláusulas adiante.
15.2. Ao fiscal de contrato compete:
I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências sur(r ' a-< rli
execução do objeto contratado;
lI - Expedir, alravés de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as

determinações e comunicações nãcessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção

de rotinas ou de qualquer ínexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo

para a correção;
itt - Inforrá. ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidãs que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso;
IV - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
V - Fiscalizar a exetução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas,

de modo a assegurar os melhores resultados paia a administração, com a conferência das

notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica

o recebimento provisório, encâÍninhar ao gestor de contrato para ratificação;
VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
VIi - Determinar por tõdos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,

especificações e métodos de execução dôs serviços exigíveis para a perfeita execução do

objeto;
VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do

trabalho, se necessários;
IX - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuraçao

2tIW
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15.3. Ao gestor de contrato compete:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
II - Acompanhar os registros realizados pelo fis-al do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execuçãó do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de

empenho de despesa e pagamênto, devendô anotar no relatório de riscos eventuais problemas

que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;
IV - Coordenar a atuallzação do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo os registros forma-is da execução no histórico de gerenciamento do contrato, exemplo

áá registro dã ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatórios respectivos;
V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para a form-alizaçã,o dos procedimentos necessários;

VI - enalisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
vII - Analisar êventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
VIiI - Analisar os documentos referentes a recebimento definitivo do objeto contratado;
IX - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos

relativos ao objeto contratado;
X - Decidir provisoriamente a suspensão da realização de serviços;
XI - Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins

áe aplicáção de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no

74.133, {e 2027 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso'

16. pO FORO:
151. A. p"rt". elegem o Foro da Comarca de Aquidabã, Estado de sergipe, como único competente

para dirimir as queltões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia

expressa por q ua lq uer outro.

E, por estarem assim,lustas e acordadas, as partes assinam este instrumênto, a fim de que produza

seus efeitos legais.

Graccho cardoso/SE, 

- 
de dê 

--'
JosÉ NICÁRCIO DE ARAGÃO

Prefeito l'4 u n iciPal
Pelo ór9ão g erenciado r
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ANEXO
REGISTRO DE PREçOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no 
-,---.112o26, 

celebrada entre o
Município de Gracciro Cardosó, e a empresa cujos preÇos estão a seguir registrados, por item, em

face da realiza o do P ão Eletrôn ico no 09 2026 PMGC:

E M P RESA:
FON E/ FAX:CN PJ:
E- MAI L:END.:

RE PRESE NTANTE
LEGAL:

VALOR
rorAL (R$)QTD.

R$
UN IT.UNIDITEM DESCRIÇÃO

s/
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PREGÃO ELETRôNICO NO O9l2026 PMGC

ANEXO IV

TERMO DE CONTRATO 
-/20- 

(Minuta)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO, O XXXXXXX DE GRACCHO

CARDOSO, E, DO OUTRO, XXXXXXXX, DECORRENTE DO
PREGÁ? N" 09/2026

o xxxxxxxxxxx DE GRACCHO CARDOSO/SE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no

CNP] Sob o nO XXXXXXXXXXX, sediado à XXXXXXXXXXXXXXXXX, nO MuNiCíPiO dE GTACChO CATdOSO,

doravante denominado CoNTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxx,
portador(a) do RG no xxxxxxx e do cPF no xxx.xxx.xxx-xx, e xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no cNPl sob no xxxxxxxxxxx, situada à xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXX
portador do CpF no XXXXXXXXXXXXX, em observância às disposições da Lei Federal no 14'133,
de 2021 resolvem firmar o presente termo, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

inciso L da Lei no 14.133/21'1.
1.1. O presente termo tem por objeto aquisição de materiais e uniformes esportivos, para .ltender
às necessidades da Secretaria de Esporte e Lazer deste Município.

CLÁUSU SEGUNDA D VI N CU LACAO NTRATUAL íart 92. inciso IL da Lei n"

2

14,133 /21'l
2.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao edital do pregão 

^o 
09l?026 e seus anexos;

b) A proposta da vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA - D LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXEC CAO DO CONTR TOEOS
cAsos o Issos íârt. 92. inc so III. da Lêi no 14 .133 / 21).
3.1. O presente Contrato fundamenta-se:
a) Nos termos do art. 113, da Lei no l4.l33l2l em sua edição atual;
b) Decreto Municipal no OL/2O25;
c) Decreto Municipal no 05/2025;
d) Nos preceitos do Direito Público;
ej Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do Direito Privado.

3.2. Os casos omissos e quaisquer ajustés que se fizerem neceSsários, em decorrência deste

contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo'

CLAUS LA OUARTA . O REGIME DE ExEcucÃo (a 92. inciso IV. da Lei no 14.1 3 /2l',t.
4.1. Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA,

indireta, em regime de empreitada por preço unitário, de acordo
sob a forma de execução
com as necessidades da

Contratante, visando à perfeita consecução do objeto deste termo.

CtÁUSUtl OUtntA - OO pneCo, olS COXOTCÕrS Oe pleeuento íart. gZ. inclsos v e
VL da Lei nô 14.133 / 21).
5.1. Pela execução dos fornecimentos, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor global de

R$ XXXX

e$

UN IT
(R$)

V. TOTAL
( R$)UNID. QTDMARCAPRODUTOITEM

XXXX nos termos da lanilha ad iante:
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5.2. Nos preços estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais

e comêrciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação;
5.J. para fazerjus aos pagamentos, a contratada apresentará:
a) Nota fiscal/fatu ra;
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.
s.+. cumpridãs as formalidades, a autoridade competente atestará a documentaçâo e as

encaminhará à prefeitura para pagamento;
5.5. Cumpridas as formalidades do item 5.3, a despesa será liquidada no prazo de ate 5 dias da

a presentação da documentação hábil;
S.O. t-iquidãAa a despesa e hávendo disponibilidade financeira, a Contratante efetuará o pagamênto

em até 30 dias, através de créditô bancário em favor de qualquer conta de titularidade da

contratada;
5.7. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo

especificadas:
a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente;
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista'
5.S. t,ta hipótese de oi documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estarem com

a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro

do prazo de validade, nãó cabendo à Contratante nenhuma responsabilidade sobre ô atraso no

pagamento;
i.gí. f,lo caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

tuantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se

à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pâgamento;
S.í0. Â Oata base do pr"."nÍ" termJobservará o mês de emissão do termo de homologação do

pregão;
5.11. Dada a pronta execução do contrato, o valor proposto será fixo e irreajustável durante o

período contratado, salvo nas hipóteses de atraso do pagamento;

5.12. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no

item 5.1desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE;

S.13. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à época

do pagamento;
5.14. Á CONTRATANTE poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso a contratada perca

sua condição de regularidade perante os órgãos fiscais e trabalhistas'

TLA D
inciso Vu. da Leí no 14.133/21).

'.@e-áumdiaapósaaSSinatUradotermodecontrato;6.2. Os fornecimentos deverão ser realizados em até dez dias após atestada.a solicitação;

6.3. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, letra "a", "b", da

lei 14.133/2O21, com alterações posteriores;
6.4. Os itens em desacordo'com o estipulaáo no presente termo serão rejeitados parcial ou

totalmente, conforme o caso;
6.5. As quantidades indicadas no presente termo são meramente estimativas, não estando o

Município vinculado ao seu integral consumo;
O.ã. A Lxecução será acompanhãda e fiscalizada por servidor do Município, se esta não atender

às especificações do presànte termo deverá ser corrigida no prazo máximo de cinco dias,

somente podándo ser atestados para fins de pagamento quando comprovada a fiel e correta

prestação dos serviços;
e.l . ds fornecimeÁtos deverão ser executados de acordo

atenderem rigorosamente as especificações do presente termo,
condicionada a apresentação das respectivas notas flscals;

com a devida solicitação, e

e, ainda, ficando sua atestação
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14.133/21).
81. ns despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento vigente deste

Município, conforme classificação orçamentária detalhada abâixo:
o U.O.: XXXX
oAção: XXXX
. Elemento da despesa: XXXX
. Fonte de Recurso: XXXX
g.2. A emissão da(s) nota(s) de empenho estará condicionada a concessão de ordem(ns) de

fornecimento(s).
8.3. No(s) 

"rà..í.io1r1 
seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a emissão

da Nota áe empenÀo à ãonta do elemento de despesa, de mesma natureza, constante na Lei

Orçamentária respectiva.

CIÁUSUU XOu - OO olnurO r nesporsagrutOloe OIS plnres tart. gZ' inciso XIV,
da Lêi no L4.l33l2ll.
9.1. A contratada, durante a vigência contratual, compromete-se a:

a) Manter, durante toda a vígência contratual, as exigências de habilitação ou condições

determinadas no procedimenú da licitação que dará origem à mesma, sob pena de sua

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;
b) Garantir u qrãlidud" dos itens fornecidos, devendo estar em perfeitas condiç-ões para uso,

dâvendo ainda, quando necessário, substituí-los prontamente, se porventura não atenderem

aos requ isitos deste termo;
c) Corrigir às suas expensas, qualquer fornecimento de item em desacordo com as

especifiãações exigidas e padráes de qualidade exigidos, com defeito, vício ou o que vier a

apresenta; problema quanto ao seu uso dentro do período de realização da festividade;

d) Alocar todos os recursos necessários para se obier uma perfeita execução, de forma plena

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município;

e) Responsabitiza r-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução

dos serviços, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao

Município comprovante de quitação com os órgãos competêntes;
f) Responsabilizar-se por eventúais multas, municipais. estaduais e federais, decorrentes de

faltas por ela cometidas durante o fornecimento;
j) násionsaUitizar-se pelos danos causados diretamente ao Município e/ou a terceiros

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo

eisa responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município;

W,.

6.8. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes aos serviços executados. em pleno acordo com as especificações contidas no
presente termo, aliado às disposições constantes da proposta da adjudicatária.

CLÁusuLA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA (art. 92, inciso vII. da Lei no 14.133/21).
7.1. O presente termo terá prazo de vigência de XXX meses, a contar de sua assinatura;
7.2. Esle termo poderá ser prorrogado sucessivamente até o limite de cinco anos, desde que:

a) Vislumbrada a maior vantagem econômica em razão da contratação plurianual, onde a

autoridade competente da contratante deverá atestar o fato;
b) Seja atestaáa, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção
7. á. A contratante terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos

orçamentários para sua coÁtinuidade ou quando entender que o contrato nãO mais lhe oferece

vantagem.
7.4. A-extinção mencionada na cláusula 7.3 ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do

contrato e náo poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.

CIÁUSUIA OITAVA - Oa DOTACÃO OnCAMertÁRIl íart. 92, inciso VIII, da tei n. o
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h) Responsa biliza r-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução dos serviços;
i) Não tiansferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia

e expressa anuência.
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

iusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município.
9.2. A contratante, durante a vigência contratual, compromete-se a:
a) Designar servidor do Município para proceder no recebimento dos itens;
O) ne;eitar os itens que não atendam aos requisitos constantes no Anexo I do edital (termo de

referência);
c) Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas na Ata;
d) Fiscalizar e fazer cumprir todas as disposições do presente termo.

cLÁUsU D ECIMA DA P E NÂLIDÀD ES MULTAS íaÉ. ) tnciso XIV. da Lêi no

!4.13312t1,
10.t. n contiatada será responsabilizada ad m in istrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;
bi Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
ej Não manter a pioposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

fj Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Éj apreientar aeclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidônêo ou cometer fraude de qualquer natureza;
() Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013'
í0.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

a ) Advertência;
b) Mu lta;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
dj os danos que dela provierem para a Administração Pública;
ej n implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
10.4. À sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada

Àxclusivamente pela infração adminisirativa àe prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei

14.133121, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'

10.5. A sanção prevista no lnciso II, do càput do art. 156, da Lei 14.L33121, calculada na forma do

edital ou dá contrato, não poderá ser inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento) nem superior a

30o/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será

"priã"ài 
aá iesponsárãt por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei

1.4.t33/27 .

10.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do

art. fSS, da ei L4.1.3a/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
4\/
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impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

10.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 74.f33/21 será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do

art: 155, aa tei u.1.33j21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, IiI,
IV, V, Vi e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanção prevista no § 40 do art. 156, da lei L4.733/21, e impedirá o responsável dê licitar ou

contratar no âmbito da Aàministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
ig.a. n sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei L4.133/21 será precedida de

anaiise jurioica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será

de competência exclusiva de secretário municipal.
10.9. As sanções previstas nos incisos I, uI e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133121 poderão

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
10.1ó. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente'
10.11. A aplicação dãs sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.733/21 não exclui, em

hipótese algumá, a obrigaçáo de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na

aplicação dá sanção pr"riitu no inciso Ii do caput do art. 156 da Lei !4.133121, será facultada a

defesá do intereslado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

AD
ES

11.1. A contratada estará obrigada a manter, durante a execução deste termo, compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, bem como as condições exigidas para sua qualificação.

I

o1/2025),
lZ-r. n contratante designará servidores para acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do

presente termo, da forma disposta nas cláusulas adiante.
L2.2. Ao fiscal de contrato compete:
a) Esclarecer prontamente as düvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na execuçáo

do objeto contratado;
b) Exiedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as

dáterminações e comunicações nácessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção de

rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a

correção;
c) Infôrmar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar. decisão ou adoção

de medidas que ultrapasseÀ u rru competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras' se for o caso; i^ -^^iFâr^ ã"âi( - n inviabilizard) Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrenclas que possar

a execução do contrato nas datas êstabelecidas;
e) Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de

modo a assegurar os melhores resultados paia a administração, com a conferêncla das nôtas fiscais

e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o rêcebimento

provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
i) Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;

91 Determinar por tódos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,

ãáp".iri.uço"r e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

À1'f*i9i1. á uso correto dos equipâmentos de 
-proteçáo 

individual e coletiva de segurança do

tra ba lho
i) Propo' se necessários; . r^ ^,^.ôáihônr^ - ) der à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuraça(

\

responsa b ilidad e.
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12.3. Ao gestor de contrato compete:
a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
bj Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas

à'execução do contráto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência;
c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho

de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem
o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;
d) Coordenar a atuálizaçáo do prócesso de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
ôs registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, exemplo do registro
de ocárrências, das alteraçõe9 e das prorrogações contratuais, elaborando relatórios respectivos;

ê) Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pêrtinente

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos necessários;
f) Analisar os pedidos de reequilíbrio econôm ico-financeiro do contrato;
g) Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
Á) analisar os documentos referentes a recebimento definitivo do objeto contratado;
i) Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos
relativos ao objeto contratado;
j) Decidir provisoriamente a suspensão da realização de serviços;
íy Oitig"nii"r- para a formalização de processo administrativo de responsa bilização para fins de

aplicaçlão de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de

2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, confÔrme o caso.

CIÁUSUtl OÉCIUI tEncetnA - OAS pneRROGAtMS OA COlTrultAlrr íart. toa, inciso
VIIL da Lei no 14.133/21).
13.1Jrl"s hipóteses de alteração ou extinção unilateral administrativa do presente termo, o

CONTRATADó reconhece, de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as

medidas previstas no artigo 104, incisos I e II, da Lei no 14.133/21.
13.2. As cláusulas econôm ico-fina nceiras e monetárias deste termo não poderão ser alteradas sem

prévia concordâ ncia do contratado.

CtÁUSUta OÉCIMA OUAntl - OIS AttEneCõrS COltnAtUlIS íart. 1ZC. tei no

t4.L33l2l\.
Jffiãlã-Ããlu necessidade de realizar alteração contratual, deverá ser respeitado o disposto no

rol art. 124, da Lei no 14.133/21.

CIÁUSULI OÉCIMI OUInTI - OOS CISOS Or EXttnCÃO (art. 92' inciso XIX- crc art' 137'
da Lêi no 14.133/ 21).
f f f . Co"stituira" rnotiros para êxtinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de

projetos ou de prazos;
'b) 

óesatendimento das determinações regulares emitidas pelos agentes de fiscalização de gestão

de co ntrato;
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
ál'oecretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;
e) Caso foriuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos_ da-.execução do contrato;

11 Razões de interessi público, juslificadas pela autoridade máxima do órgão'

CtÁUSUtl OÉClmA SeXTA - PUSUICaCÃO ían. 94. inciso II. crc an. 132' da tei no

t4.L33l2L).
ro. r. o e*truto do presente termo será publicado na imprensa oficial, no prazo estabelecido no art'
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cLÁusuLA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO íart.92, 610. da Lei n" 14'133/21)'
rz.r. nr pa.ter contratantes elegem o Foro da comarca de Aquidabã, Estado de-sergipe, como

único competente para dirimir ai questões que porventura surgirem na execução do presente

Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja'

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que

produza seus efeitos legais.

Graccho Cardoso/SE, XX dê XXXXX de 20Xx'

xxxxxxxxxxxxxx
Gestor(a) do XXXX

Pela contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante lega l/ P rePosto

Pela contratad a

w
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